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O SR. PRESIDENTE (Deputado Mauro Benevides) - Declaro abertos os

trabalhos da quinta reunião da Comissão Especial destinada a proferir parecer à

Proposta de Emenda à Constituição nº 487-A, de 2005, que dispõe sobre a

Defensoria Pública, suas atribuições, garantias, vedações, e dá outras providências.

Tendo em vista a distribuição de cópias da ata da quarta reunião a todos os

membros, indago sobre a necessidade de sua leitura. (Pausa.)

Dispensada a leitura da ata, por solicitação da Deputada Maninha.

Em discussão a ata. (Pausa.)

Não havendo quem queira discuti-la, coloco-a em votação.

Os Srs. Deputados que a aprovam permaneçam como se encontram.

(Pausa.)

APROVADA.

Ofício nº 428, da Liderança do PTB, indicando o Deputado Ricardo Izar, na

qualidade de titular, para integrar esta Comissão.

Gostaríamos que o Deputado Ricardo Izar estivesse presente, não apenas

pela preeminência que conquistou na Casa, mas também para que compuséssemos

esse quadro de funcionamento da nossa Comissão.

Está presente o Relator, nobre Deputado Nelson Pellegrino.

Na Ordem de Dia de hoje está prevista audiência pública com os seguintes

convidados: Sr. Pierpaolo Cruz Bottini, Secretário da Reforma do Judiciário; Sr.

Holden Macedo, da Associação Nacional dos Defensores Públicos da União; Sra.

Francilene Gomes de Brito Bessa, minha conterrânea, Presidenta da Associação

dos Defensores Públicos do Estado do Ceará, e o Sr. Leopoldo Portela Júnior,

Presidente da Associação Nacional dos Defensores Públicos.

Antes de passar a palavra aos convidados, esclareço que os senhores

disporão de 20 minutos para suas exposições, prorrogáveis a juízo da Comissão.

Após as apresentações, será concedida a palavra aos Deputados inscritos

para, num prazo de 3 minutos, interpelar os expositores, dispondo os convidados do

mesmo tempo para resposta. Serão permitidas a réplica e a tréplica pelo prazo de 3

minutos.

Concedo a palavra ao Sr. Leopoldo Portela Júnior.
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O SR. LEOPOLDO PORTELA JÚNIOR - Caríssimo Presidente da sessão;

Deputado Relator; amigo Pierpaolo, Secretário da Reforma do Judiciário; Sra.

Francilene; Sr. Holden; Sr. Cosenzo, Presidente da Associação Nacional dos

Membros do Ministério Público — CONAMP, colegas defensores públicos, não vou-

me estender muito, vou aproveitar ao máximo o tempo.

Eu havia preparado algumas palavras, mas acho desnecessário proferi-las,

por tudo o que já foi dito nas audiências públicas anteriores, a respeito dessa

proposta praticamente perfeita que nós, defensores públicos, principalmente a

instituição Defensoria Pública, perseguimos há alguns anos, o primeiro tratamento

constitucional relevante, desde a reforma de 1945, à Defensoria Pública.

Tive o privilégio de participar como conferencista, assim como o Sr. Pierpaolo,

da abertura da Conferência Nacional, elaborada pelo Ministério da Justiça, que trata

de novas direções na governança da justiça e da segurança.

Ouvi com muita atenção o discurso do Sr. Robson Robin da Silva,

representante da Secretaria Nacional de Segurança Pública. Ele disse muita coisa,

mas tentarei reproduzir apenas a parte que achei muito interessante que se aplica à

Defensoria. Se eu estiver errado, o Sr. Pierpaolo pode até me ajudar.

Ele abordou a importância da segurança pública, do sistema de segurança

pública no Brasil. Disse que esse sistema está muito ligado ao Poder Judiciário, ao

Ministério Público e às polícias em geral; que dentro dessas instituições foram

formados guetos deformados — palavras dele, não minhas — ; que repensar hoje a

segurança pública é consertar a situação de alguma forma, por isso hoje se está

tentando implementar um novo modelo; e que dentro desses guetos deformados

havia poderes de interesses pessoais.

Isso me fez lembrar a Defensoria Pública, até porque ele não citou a

Defensoria, não sei se consciente ou inconscientemente. Acredito que tenha sido

por consciência, porque, apesar de hoje a Defensoria Pública ainda ser um gueto,

não é um gueto deformado.

Não queremos ser mais um gueto, absolutamente não. Somos formadores de

opinião. E essa proposta de emenda à Constituição, que dá esse tratamento que

reputo importante e relevante à Defensoria, tem como objetivo resgatar a Defensoria

desse gueto torná-la formadora de opinião.
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É certo e claro que, desde 1988, com muito profissionalismo, o Poder

Judiciário e o Ministério Público se afirmaram. Infelizmente não tivemos a mesma

oportunidade que essas duas instituições tiveram ao longo do tempo, até porque a

Defensoria foi criada na Constituição cidadã. De lá para cá, só se priorizou o Estado

julgador, que é o Poder Judiciário; o Estado acusador, que é o Ministério Público, e

se esqueceu o Estado defensor, que é a Defensoria Pública.

Hoje os defensores são tão marginalizados quanto essa população marginal,

não no sentido da palavra, mas por estar à margem da lei, à margem da ascensão

social, à margem do acesso à Justiça. Estamos também à margem de possibilitar a

efetividade da cidadania, o verdadeiro acesso à Justiça. Como eu disse, acesso à

Justiça não é abarrotar os Tribunais, pelo contrário. Temos por natureza, até porque

os defensores públicos não são elitistas, a conciliação, a mediação. Pretendemos,

com uma Defensoria organizada, estruturada, com defensores bem remunerados,

capacitados, evitar o abarrotamento de ações, de demandas no Poder Judiciário.

Não tenho dúvida nenhuma de que na crise que vivenciamos no País, seja

moral, seja social, a Defensoria Pública é a bola da vez e tem a obrigação, a

responsabilidade de ser um instrumento de pacificação social.

O Sr. Robson mencionou que temos de repensar a segurança, não combater

o crime, mas a causa do crime. Quem pode fazer isso ou ajudar o Estado a

combater o crime, ou a causa do crime, que é mais importante, é a Defensoria

Pública estruturada. Não podemos falar num Estado democrático de direito se a

população não tem acesso aos seus direitos.

Essa PEC demorou, mas vem ainda a tempo, no momento oportuno, talvez

no momento mais circunstancial. Deputado Pellegrino, V.Exa. disse em entrevista a

um jornal de Mato Grosso — não sei se V.Exa. teve acesso a ele — que essa PEC

transforma definitivamente a Defensoria Pública em um Poder de Estado. Será, sim,

um Poder de Estado, mas não o Poder que conhecemos, e sim o de poder atender à

população carente com eficiência, com qualidade, com dignidade.

É isto o que nós, defensores públicos, pretendemos: ter uma instituição forte,

com plenas condições de fazer esse atendimento à população. Não queremos nada

mais do que ser valorizados. Não há nenhum espírito de corpo nessa PEC ou em

nossas demandas, seja no Poder Legislativo, seja no Poder Executivo,
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absolutamente não. Queremos que a Defensoria seja forte e cumpra a função

constitucional que em 1988 lhe foi conferida.

Quero agradecer a oportunidade de participar desta audiência pública.

Especialmente, faço um agradecimento aos Deputados Presidente e Relator. Que

levem o nosso agradecimento ao Presidente da Casa, Deputado Aldo Rebelo, que,

assim que foi proposta a emenda, logo depois de aprovada na Comissão de

Constituição e Justiça, prontamente recebeu a Associação Nacional de Defensores

Públicos, que representa mais de 4 mil defensores públicos brasileiros, criou a

Comissão Especial e tratou de instaurá-la.

Além disso, agradeço às Lideranças, Deputado Nelson Pellegrino, que

prontamente indicaram seus membros. Tudo foi feito de forma muito rápida. Então, o

fato de essa proposta de emenda à Constituição ter chegado à Casa em dezembro,

ter sido aprovada na Comissão de Constituição e Justiça no início de fevereiro, e o

encerramento dos trabalhos na Comissão Especial estar previsto para o mês de

julho é muito gratificante e mostra a relevância do tema.

A causa é nobre. Os Deputados que estavam aqui no dia da instauração da

Comissão Especial lembram que o evento foi descontraído, divertido. Os Deputados

se posicionaram assim com relação a um tema bastante polêmico, mas de grande

importância, que só vai resolver a situação das pessoas carentes deste País.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mauro Benevides) - A Presidência indaga do

nobre Relator se deseja interpelar já o expositor, ou se pretende fazê-lo ao final das

apresentações.

O SR. DEPUTADO NELSON PELLEGRINO - Sr. Presidente, vou fazer

minhas considerações ao final.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mauro Benevides) - Concedo a palavra ao

segundo convidado, o Sr. Pierpaolo Cruz Bottini.

O SR. PIERPAOLO CRUZ BOTTINI - Sr. Presidente, Sr. Relator, caro Sr.

Leopoldo Portela Júnior, caro Sr. Holden Macedo, demais defensores presentes,

demais operadores do Direito; caro Sr. José Carlos Cosenzo, Presidente da

CONAMP; Srs. Parlamentares e demais presentes, antes de mais nada, é uma

honra para o Ministério da Justiça mais uma vez estar presente à Câmara dos
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Deputados, desta vez para tratar de um assunto que nos é extremamente caro,

extremamente especial, que é o fortalecimento institucional da Defensoria Pública.

Quando falamos de acesso à Justiça no Brasil e quando analisamos os

números estatísticos sobre o acesso à Justiça, alguns deles nos surpreendem. E

nos surpreendem por quê? Porque um dos principais problemas de morosidade e de

congestionamento do Poder Judiciário brasileiro é o excesso de litigância, é o

excesso de demanda, é o excesso de litígio. O Brasil é um País que litiga demais.

Se formos analisar os dados, veremos que existem cerca de 5 processos em

tramitação para cada cidadão brasileiro. Numa primeira análise superficial, isso

refletiria que em tese há um amplo acesso à Justiça no Brasil. Se para cada 5

cidadãos existe um processo, a primeira impressão que isso passa é a de que há

um amplo, total e irrestrito sistema de acesso à Justiça no País, o que não é

verdade.

Na verdade, esse excesso de litigância no Brasil decorre do fato de que

poucas pessoas ou poucas instituições litigam demais, enquanto boa parte da

população ou boa parte dos cidadãos está excluída desse sistema formal de

resolução de litígios.

Isso fica evidente quando analisamos outros dados estatísticos que

aprofundam esse estudo. Por exemplo, nos Estados mais desenvolvidos, nos

Estados com maior IDH, a litigância é muito mais alta do que naqueles Estados que

têm IDH menor e são menos desenvolvidos. Por exemplo, em São Paulo, existe

cerca de 1 processo em tramitação para cada 3 cidadãos. Em Alagoas, para cada

60 cidadãos, há 1 processo em tramitação.

Então, no tocante ao sistema judiciário brasileiro, existe o que podemos

chamar de paradoxo do acesso à Justiça. Enquanto um dos grandes problemas do

Poder Judiciário é o excesso de demanda, por outro lado, a maior parte da

população efetivamente não encontra acesso aos meios formais de resolução de

litígio.

Realmente, se vamos falar de reforma do Judiciário e se temos de enfrentar a

alta litigância e buscar os maiores litigantes para reduzir ou trazer para um nível

racional esse excesso de demandas na Justiça, por outro lado, temos de buscar

essa população que não tem acesso aos sistemas formais de resolução de litígio.
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Nesses locais em que ela se encontra, precisamos fortalecer mecanismos,

instrumentos, sistemas de acesso aos modos formais e informais de resolução de

litígios.

Como vamos falar sobre o fortalecimento do acesso ao sistema judicial, vou

citar um estudo que já está se tornando bastante clássico e popular, de um defensor

público do Rio de Janeiro, Sr. Cléber Francisco Alves, que nos deu a honra de fazer

uma apresentação no Ministério da Justiça. Ele diz que, no mundo, pelo menos nos

países desenvolvidos ou em desenvolvimento, a forma de fortalecer os mecanismos

de acesso ao sistema judicial em geral baseia-se em 3 modelos.

O primeiro modelo é o caritativo, pro bono. Ele parte de doações, de uma

benevolência das instituições públicas e privadas, que financiam equipes de

advogados que trabalham para fortalecer ou para representar os hipossuficientes em

juízo. Esse sistema pro bono, caritativo, tem uma grande desvantagem, um grande

problema, que é justamente compreender aquilo que é um direito como um favor.

Então, de alguma forma, haverá dificuldades para fortalecer uma instituição que faça

esse tipo de trabalho de acesso à Justiça se for utilizado o sistema caritativo, pro

bono.

Não estou atacando as experiências pro bono que existem no Brasil, estou

apenas falando do complicador de fundamentar toda a política de acesso à Justiça

num sistema caritativo, num sistema que não trata o acesso à Justiça como um

direito fundamental. Esse é o modelo, vamos dizer simplificadamente, mais utilizado

nos Estados Unidos.

Existe um segundo modelo, francês, o judicare, em que o Estado faz

parcerias com advogados privados para que esses advogados prestem assistência

judicial. Esses advogados são pagos pelo Estado. O direito de acesso à Justiça é

público, mas quem exerce a atividade de criar instrumentos de acesso à Justiça são

advogados privados, que não têm dedicação integral a esse tipo de atividade.

Esse sistema tem como desvantagem justamente a dificuldade de formar

estratégias a longo prazo ou estratégias de políticas públicas de acesso à Justiça

por meio de uma única instituição. Na verdade, há uma série de operadores, uma

série de advogados bastante capilarizados, mas que não se dedicam em tempo

integral a essa atividade. Então, eles não têm a possibilidade de adquirir o
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conhecimento prático e teórico de algumas características inerentes à atividade de

acesso à Justiça dos hipossuficientes.

Existe um terceiro modelo de acesso à Justiça — esse, sim, com as

características brasileiras. Trata-se da previsão constitucional de uma instituição

estatal, pública, que vai fazer esse trabalho de acesso ao sistema judicial. Esse

terceiro modelo tem a previsão constitucional de um órgão estatal financeiramente

autônomo, organizacional, que vai exercer o trabalho de acesso à Justiça, que é a

Defensoria Pública, de que estamos tratando aqui.

Por que nos parece que esse terceiro modelo é fundamental e é o que tem

mais vantagens? Porque, quando falamos de Defensoria Pública, desse terceiro

modelo de acesso, não estamos falando só de acesso ao Poder Judiciário, estamos

falando de acesso à Justiça num conceito mais amplo. Por quê? Porque ao

hipossuficiente ou à população cidadã não importa muitas vezes ter um mecanismo

formal de acesso ao Judiciário. O trabalho de acesso ao sistema judicial ou à Justiça

é muito mais amplo. Ele se faz mediante orientação jurídica, levando o

conhecimento sobre o Direito à população. Ele se faz por meio da tentativa de

solucionar os conflitos daquela população com métodos alternativos, muitas vezes

mais eficientes que o próprio sistema judicial, como a justiça restaurativa ou a

mediação. E ele se faz, em última hipótese, mediante representação judicial, para

proteger aquele direito, que pode ser individual ou coletivo.

Então, esse acesso à Justiça, que compreende a orientação sobre os direitos,

a tentativa extrajudicial de resolução de conflitos e a representação judicial, só pode

ser levada a cabo se desenvolvermos uma forma de acesso ao sistema judicial que

seja exercida por um órgão estatal fortalecido e consolidado como a Defensoria

Pública. Portanto, o sistema brasileiro nos parece o mais adequado.

Por que estou dizendo isso? Porque, na verdade, só a compreensão da real

finalidade da criação da Defensoria Pública nos faz compreender a finalidade dessa

proposta de emenda à Constituição.

Realmente, hoje a Defensoria Pública é autônoma, em termos financeiros e

organizacionais, mas, mesmo assim, há problemas de acesso à Justiça no País,

devido ao enfraquecimento da instituição. A Defensoria Pública precisa se fortalecer

institucionalmente.
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Fizemos um diagnóstico sobre o funcionamento das Defensorias Públicas no

País, e alguns dados evidenciam esse problema de que estamos tratando aqui. Por

exemplo, a amplitude do serviço de Defensorias Públicas no País abrange apenas

42% das comarcas existentes. Logo, 57,7% delas não contam com atendimento da

Defensoria Pública. O Brasil conta — e esse é outro dado importante — com 1,6

defensores públicos para cada 100 mil habitantes, enquanto dispõe de 7,7 juízes

para o mesmo número de habitantes. Outro dado demonstra essa realidade: as

unidades da Federação, os Estados, gastam em média 71,6 reais por habitante com

todo o sistema de justiça. Desse valor, apenas 3,9 reais, ou seja, cerca de 6%, são

gastos com a Defensoria Pública.

Portanto, não podemos esperar que uma Defensoria Pública que não tenha

boa estrutura cumpra um papel que lhe foi apontado no próprio modelo teórico e no

próprio texto constitucional, que não é só o de exercer ou de permitir o acesso

formal ao Poder Judiciário, mas também o de levar o conhecimento dos direitos e a

solução de litígios de outras formas aos cidadãos. O que precisamos realmente

fazer é estruturar a Defensoria Pública tanto institucionalmente como, sem dúvida

nenhuma, financeiramente.

Alguns avanços podem ser percebidos em todo esse tempo, desde a

Constituição de 1988. A aprovação da Emenda à Constituição nº 45 foi um grande

passo para o fortalecimento institucional da Defensoria Pública, uma vez que previu

a autonomia da Defensoria Pública dos Estados. Agora, a PEC que estamos aqui

analisando e a PEC nº 358, que tramita na Câmara, estendem essa autonomia à

Defensoria Pública da União e à Defensoria Pública do Distrito Federal, o que é

fundamental.

Esta proposta de emenda à Constituição vai além e — como fica claro na

citação do próprio Deputado — transforma a Defensoria Pública num Poder de

Estado; equipara o órgão, em diversos momentos da Constituição, ao próprio

Ministério Público. Essa equiparação não pode ser simplesmente formal, ela tem de

ser material.

A aprovação da PEC, por exemplo, concederá ao defensor público da União a

iniciativa legislativa; exigirá que a exoneração do defensor público da União seja

submetida ao voto secreto da maioria absoluta dos membros do Senado Federal —
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nesse ponto, gostaria de expor a minha ressalva ao voto secreto, visto que temos

uma posição um pouco crítica sobre a sua permanência em diversos momentos —;

vedará a alteração da organização da Defensoria Pública por meio de medida

provisória ou de lei delegada, assegurando permanência ou estabilidade na

organização da Defensoria Pública, para que ela não seja afetada por ingerências

momentâneas de Governos; estabelecerá a prerrogativa de foro — se queremos

equiparar a Defensoria Púbica aos demais Poderes e se é conferida aos demais

Poderes a prerrogativa de foro como garantia constitucional, ela traz a Defensoria

Pública para cá —; por fim — é claro que não quero exaurir toda a emenda à

Constituição, que é bastante rica e extensa —, o que me parece um passo

importante para essa consolidação institucional, possibilitará a legitimidade de

apresentar ou de exercer atividades no controle concentrado de constitucionalidade,

podendo propor ADIN ou ADCON, que vai muito no sentido preconizado pelo

Ministério da Justiça e pela Secretaria de Reforma do Judiciário, que é democratizar

ao máximo o controle concentrado de constitucionalidade, até porque ele é um

mecanismo de resolução de controvérsias e de estabilidade jurídica bastante

interessante.

Penso que essa emenda à Constituição vem no sentido de fortalecer

institucionalmente a Defensoria Pública, concedendo prerrogativas aos seus

membros e concedendo alguns poderes à instituição. Ressalvo a importância de

frisar no texto constitucional que é papel da Defensoria Pública defender tanto

direitos individuais quanto direitos coletivos dos hipossuficientes. Parece-me

importante frisar isso, até porque já houve discussão no Supremo Tribunal Federal a

respeito do assunto, em relação à Defensoria Pública do Rio de Janeiro, se não me

engano, mas isso, de alguma forma, supre qualquer discussão, qualquer polêmica

que possa existir.

Na questão constitucional, a PEC nº 487 vem a calhar, é importante, exerce

um papel de consolidação da Defensoria Pública. Quero parabenizar a Câmara dos

Deputados por ter caminhado com rapidez e agilidade para essa questão.

É claro que esse não é o único passo que devemos dar no sentido do

fortalecimento. Acho que é necessária uma revisão da Lei Complementar nº 80.

Nisso, tanto a ADPU quanto a ANADEP e os órgãos institucionais da Defensoria
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Pública têm trabalhado para apresentar um projeto de lei a esta Casa que atualize a

Lei Complementar nº 80, que traga a regulação da Defensoria Pública à luz da

Emenda Constitucional nº 45, quiçá à luz da PEC nº 487.

Por fim, precisamos, sem dúvida, apreciar ou consolidar as experiências de

gestão administrativa inovadora que vêm ocorrendo nas diversas Defensorias

Públicas. Quero citar mais uma vez o Prêmio Innovare, forma de premiar as boas

práticas do Poder Judiciário, do Ministério Público e das Defensorias Públicas, que

vem demonstrando quais são as boas práticas, as experiências de sucesso,

premiando e replicando essas experiências em todo o País.

É claro que nada disso adianta se não estruturamos de fato a Defensoria

Pública. Acho que o Sr. Holden até deve falar sobre isso, mas a Casa Civil se dispôs

a criar — e muito provavelmente vai fazê-lo — 169 novos cargos de Defensores

Públicos da União. Ainda esta semana será apresentada essa proposta, que vai

praticamente triplicar o efetivo da Defensoria Pública da União. É claro que ainda é

um passo tímido, mas é um passo na direção de uma maior consolidação.

Em vista desse quadro, a Secretaria de Reforma do Judiciário só pode

parabenizar os idealizadores dessa proposta de emenda à Constituição, tanto os

formais quanto os que trabalharam na sua elaboração. Destaco o papel da

ANADEP, na pessoa do Sr. Leopoldo, e da ADPU, na pessoa do Sr. Holden, que

idealizaram isso.

Mais uma vez, agradeço a oportunidade de poder manifestar, em nome do

Ministério da Justiça, a nossa posição de sempre destacar a importância da

Defensoria Pública como meio fundamental para o acesso ao sistema de justiça da

população hipossuficiente.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mauro Benevides) - Os 2 últimos expositores

são a Sra. Francilene Gomes de Brito Bessa e o Sr. Holden Macedo, Presidente da

Associação Nacional de Defensores Públicos, que naturalmente será o último a

falar, dando um toque de ouro a esta tarde de exposições brilhantes.

Tem a palavra a Sra. Francilene Gomes de Brito Bessa.

A SRA. FRANCILENE GOMES DE BRITO BESSA - Boa-tarde. Cumprimento

em especial o Deputado Mauro Benevides, em nome de que saúdo os demais
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membros da Mesa, meus colegas defensores. Para mim, não é fácil falar depois de

todos os que já me antecederam, inclusive nas demais audiências públicas, mas

estou aqui para dar um testemunho sobre como anda a Defensoria Pública no meu

Estado, o Ceará.

Primeiro, faço um agradecimento ao Deputado Mauro Benevides por todo o

apoio que tem dado aos defensores públicos, não só do Estado do Ceará, mas do

Brasil como um todo. O fato de ele ser o Primeiro Vice-Presidente desta Comissão

prova isso, entre uma série de outros atos que têm sido empreendidos pelo

Deputado em favor do fortalecimento da Defensoria Pública.

No Estado do Ceará, a Defensoria Pública foi criada no dia 26 de abril de

1997. É uma instituição nova. Temos, criados por lei, 405 cargos de defensores

públicos, e temos em exercício tão-somente 146 defensores públicos, salientando

que temos 184 Municípios e 134 Comarcas. Só em Fortaleza, o Fórum Clóvis

Beviláqua tem 106 varas. Temos mais 20 juizados especiais e 5 varas da infância e

da juventude, e somos, como eu disse, apenas 146 para atender a essa demanda.

O Secretário da Reforma do Poder Judiciário citou aqui o percentual de

demandas por habitante: 1,6 defensor para cada 100 mil habitantes. No Estado do

Ceará, temos 53.460 habitantes para cada defensor público. Mais de 80% da

população do Estado do Ceará — e isso também se circunscreve para o Brasil como

um todo — são potenciais assistidos da Defensoria Pública. Então, mais de 80% não

têm como pagar custas e honorários de advogados.

Utilizo aqui uma expressão da grande filósofa Hannah Arendt: o direito a ter

direito. Muitos são os brasileiros que sequer sabem o direito que têm. E nós

sabemos que o direito é uma potencialidade. Pode-se fazer ou não uso dele. E, para

fazer uso do direito, na grande maioria dos casos, com exceção dos juizados

especiais, em que se dispensa a presença do advogado, é necessário que haja uma

representação, seja por meio de advogado, seja por meio de defensor público. Mas

infelizmente a Defensoria Pública no Brasil ainda é — desculpem-me, e eu fico muito

triste em dizer isso — um faz-de-conta. Digo isso porque falamos muito sobre

impunidade.

Lembro-me da Maria de Fátima, do Rio de Janeiro, que fez aqui um discurso

e parecia mais uma cientista política. Sabemos que há um quadro de promotores
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valorosos e fortes para acusar, mas infelizmente temos uma Defensoria Pública

ainda muito fraca para promover a defesa. Falamos em impunidade, mas sabemos

que a impunidade, como lembrou muito bem a Fátima, existe para os pobres, para

os mais fracos, que sequer têm defesa.

Outro grande mal do Brasil é a questão da iniqüidade, é pacto do faz-de-

conta. Sabemos que na grande maioria das escolas públicas os professores fingem

que ensinam e os alunos fingem que aprendem. E nós defensores públicos,

sobretudo nós que estamos à frente das associações classistas, da Associação dos

Defensores Públicos, temos a dizer que estamos nessa luta pela valorização e pelo

fortalecimento da Defensoria Pública porque não aceitamos um pacto de faz-de-

conta.

Temos, sim, com os nossos assistidos o compromisso de prestar um trabalho

de qualidade e de resultados para todos aqueles que procuram a Defensoria

Pública. Temos esse compromisso sério e estamos neste momento aqui também

para agradecer ao Deputado Nelson Pellegrino, que muito nos sensibilizou com a

sua fala, quando disse que essa PEC ainda era tímida para o fortalecimento efetivo

da Defensoria Pública.

Infelizmente, o que disse o Deputado é verdade, porque uma das grandes

questões que temos enfrentado nos nossos Estados — e eu falava disso com uma

série de colegas hoje — é o fato de ainda não termos um percentual reservado para

a Defensoria no âmbito da Lei de Responsabilidade Fiscal, como tem o Poder

Judiciário 6%, como tem o Ministério Público 2%. Esse é um grande argumento que

os Governadores utilizam, embora se diga que o fato de não termos um percentual

não quer dizer que o Governador gaste até mais do que os 2% dados ao Ministério

Público. Mas esse, infelizmente, é um argumento sofístico que os Governadores

utilizam. Temo que ainda com essa PEC continuemos a ter que enfrentar esse tipo

de debate, porque não existe uma previsão orçamentária própria da Defensoria

Pública, daí por que os defensores públicos ainda têm um grande salário.

Eu dizia que temos 405 cargos criados para defensor público no Estado do

Ceará e tão-somente 146 defensores em atividade. Temos um déficit de 269 cargos

vagos para defensor público. O concurso público para defensor, para preencher
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novas 60 vagas, concluiu-se agora, foi homologado no último dia 8. É provável que

eles assumam já no dia 1º de agosto.

Tenho vivenciado nos meus 12 anos de efetivo exercício de Defensoria

Pública no meu Estado — e eu tenho certeza de que esse é um dos muitos pontos

que nós temos em comum, em âmbito nacional — que, havendo concurso, aqueles

que ingressam na Defensoria Pública ou que são classificados para o cargo de

defensor público sequer são nomeados, não ingressam na profissão, por conta do

parcos salários, dos salários irrisórios de defensores públicos, porque estão

constantemente migrando para carreiras jurídicas mais promissoras. Já este ano, no

Estado do Ceará, perdemos 3 colegas que foram para a Procuradoria do Município,

e há 5 colegas já aprovados no último concurso para juiz, só no aguardo de serem

nomeados.

Então, não adianta por si só fazer concurso para a Defensoria Pública,

aumentar o número de cargos para defensor público, se não dispusermos da

estrutura que a Defensoria Pública exige para que se possa fazer esse trabalho de

qualidade e de salários, que não são demanda meramente classista. Precisamos

disso também para fazer um trabalho de qualidade efetiva para nossos assistidos.

Vivenciamos essa via-crúcis: os defensores públicos fazem concurso, não

ingressam, ou tão logo ingressam deixam a profissão, e é preciso que se ponha

essa questão na mesa.

Quero parabenizá-los pela PEC, dentro de uma série de fatores que

realmente são engrandecedores para a Defensoria Pública. Mas, sobretudo,

chamou-me a atenção o fato de que aqueles que vierem a se inscrever para o

concurso de defensor público vão se habilitar a fazer provas de direitos humanos e

de psicologia social.

Aqui eu faço um parêntese para dizer que, a par dos nossos direitos a

subsídios, a remuneração digna, tivemos no Estado do Ceará, como em outros

Estados, mais um penduricalho criado em nosso salário. Em vez de recebermos

uma parcela única, obtivemos uma gratificação de produtividade. Isso veio, de certa

forma, aviltar ainda mais a nossa dignidade profissional. Nada contra os que vendem

planos de saúde, os que vendem livros, aqueles que ganham por comissão, mas já

imaginaram se fosse dado ao médico também ganhar por produtividade? Quão sério
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seria ainda mais o SUS! Sempre digo que nós não queremos nos igualar ao SUS. A

Defensoria Pública não quer ser o SUS, até porque se vivencia dia a dia, sobretudo

na comarca de Fortaleza, a via-crúcis, com filas. Já as 10h da noite o cidadão está

na porta da Defensoria Pública para pegar uma senha às 6h30min da manhã, para

ser atendido por um defensor público. E muitos são os que chegam à nossa

presença e dizem que tiveram de ir por 5 vezes pegar uma senha para serem

atendidos por um defensor público.

Então, um defensor público ganhar por produtividade é um verdadeiro

aviltamento à dignidade desse profissional. Conforme já foi dito aqui pelo nosso

Presidente, nós, defensores públicos, trabalhamos com o assistido, na ponta, e

ouvimos o nosso assistido, olhamos nos olhos dele, e somos a voz dele. Nós

conhecemos sua dor. Fazemos muito também o papel de assistente social e de

psicólogo, em último plano, o papel de defensor público, porque nós somos a voz e

a vez desse cidadão.

É preciso que se diga sempre que a assistência jurídica integral e gratuita, o

acesso à Justiça é muito mais do que o mero acesso ao Poder Judiciário. Dentro de

uma das nossas várias prerrogativas, temos a de tentar a composição amigável,

notificar as partes para comparecerem à nossa presença, tentar fazer acordo.

Fazemos audiência de conciliação, de mediação, facilitação de diálogo, uma série

de tentativas de solução de conflito extrajudiciais, e essas ações são levadas, sim,

ao Poder Judiciário, mas já com o termo de ratificação de acordo, assinado na

presença do defensor público.

Eu tenho certeza de que a Deputada Juíza Denise Frossard já se pronunciou

dessa forma em audiência pública anterior, dizendo quanto os defensores públicos

contribuem para desafogar o Poder Judiciário, porque essa ação vai meramente

para o juiz dar vista ao promotor, que vai simplesmente analisar a questão da

legalidade do acordo lavrado na presença do defensor, cabendo ao juiz somente

sentenciar pela homologação, valendo por título judicial.

Isso, com certeza, contribui tanto, como já disse, para desafogar o Poder

Judiciário, quanto para desonerar os cofres públicos, porque deixa de haver

audiências, uma série de atos processuais, como intimações e publicações. Isso

vem contribuir para a credibilidade do Poder Judiciário. Tenho dito sempre que a
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Defensoria Pública, com todas as dificuldades que tem, em todo Brasil, é, sim, uma

instituição de pacificação social; contribui para a melhoria dos indicadores sociais,

até porque aquele acordo que, muitas vezes, nos constrange, como uma pensão

alimentícia irrisória, significa que uma criança deixará de ir para os sinais mendigar e

até aprender a praticar crime. Com isso, contribuímos para a pacificação social, para

a melhoria dos indicadores de criminalidade. A Defensoria Pública tem esse papel.

Não poderemos falar em Estado democrático de direito, em democracia e em

cidadania se não tivermos uma Defensoria Pública valorosa e forte.

Diminuirei a minha fala porque tenho certeza de que muito do que estou

dizendo já foi dito pelos meus colegas.

Agradeço ao Deputado Mauro Benevides e a todos os presentes esta

oportunidade. A luta é de todos nós. Esta PEC vem em boa hora para fortalecer a

Defensoria Pública.

Muito obrigada. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mauro Benevides) - Ao conceder a palavra

ao Sr. Holden Macedo, Presidente da Associação Nacional dos Defensores

Públicos, convido o Deputado Feu Rosa para dirigir, a partir de agora, os trabalhos

desta Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Feu Rosa) - Agradeço ao Deputado Mauro

Benevides.

Concedo a palavra ao Sr. Holden Macedo, pelo tempo de 10 minutos.

O SR. HOLDEN MACEDO - Exmo. Sr. Presidente, Deputado Feu Rosa;

Exmo. Sr. Relator, Deputado Nelson Pellegrino; caro Sr. Pierpaolo Cruz Bottini,

Secretário da Reforma do Judiciário do Ministério da Justiça; caros colegas de luta;

Sra. Francilene Gomes Bessa, da Associação dos Defensores Públicos do Estado

do Ceará; Sr. Leopoldo Portela Júnior, Presidente da Associação Nacional dos

Defensores Públicos; caros presidentes de Associações de Defensores Públicos

Estaduais; caros colegas defensores públicos estaduais; defensores públicos da

União presentes. Inicialmente gostaria de dizer que a data de hoje é emblemática e

retrata a luta que a Associação Nacional dos Defensores da União e os colegas

defensores públicos da União travaram para que finalmente o atual Governo Federal
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criasse os 169 cargos de defensor público da União tão necessários para que a

Defensoria Pública da União tenha vida e possa sair da situação de UTI.

Hoje recebi uma ligação do gabinete do Ministro de Estado da Justiça

comunicando que o Presidente da República já tomou a decisão política de em

breve, até o final desta semana, assinar medida provisória criando simbólicos 169

cargos de defensor público da União. Simbólicos no sentido de que o atual Governo

Federal acredita num sistema oficial de Defensoria Pública e na Defensoria Pública

da União. Foi um sinal de boa vontade para com os mais de 92 milhões de

brasileiros que necessitam hoje de assistência jurídica no âmbito da Justiça Federal.

Gostaria, de público, de agradecer pessoalmente ao incansável e batalhador

Sr. Pierpaolo Bottini, que diariamente, pelos mais diversos contatos, no âmbito do

próprio Governo, propiciou a realização deste projeto, deste sonho.

Registro a presença do meu colega Subdefensor-Geral Leonardo Lorea

Mattar, em nome da administração superior da Defensoria Pública Geral da União, e

lhe agradeço ter articulado, em conjunto com os ramos institucional e associativo,

essa conquista tão sonhada e esperada pela população.

Sr. Presidente, peço vênia, apesar desse intróito já deveras prolongado, para

dizer que imaginei iniciar minha explanação com duas singelas, mas fundamentais e

esclarecedoras indagações. Por que devemos implementar uma Defensoria Pública

nos moldes apresentados por esta proposta de emenda à Constituição? A quem

interessa uma Defensoria Pública forte e atuante?

Sr. Presidente, Srs. Deputados, essas duas singelas indagações iniciais nos

levarão a analisar, também de forma breve, nosso projeto de sociedade, a

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e o posicionamento de todos

os setores da sociedade civil organizada e dos Poderes Constituídos sobre a nossa

instituição, a Defensoria Pública.

Importa-nos dizer que a implementação efetiva de todos os ramos da

Defensoria Pública brasileira significa, antes de mais nada, o cabal cumprimento da

Carta Política de 1988; significa dizer que há mais de 17 anos o Estado brasileiro

não cumpre a hoje promessa de fornecer o serviço público essencial de assistência

jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos, por meio

da Defensoria Pública.



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: Comissão Especial - PEC 487-A/05 - Defensoria Pública
Número: 0942/06 Data: 28/6/2006

17

E aqui peço vênia para uma rápida leitura do inciso LXXIV do art. 5º,

combinado com o art. 134, caput, da Constituição: “O Estado prestará assistência

jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos”; e “a

Defensoria Pública é instituição essencial à função jurisdicional do Estado,

incumbindo-lhe a orientação jurídica e a defesa, em todos os graus, dos

necessitados, na forma do art. 5º, LXXIV”.

Gostaria de fazer uma breve explanação do que se poderia extrair, em termos

interpretativos, dos citados dispositivos constitucionais. Sr. Relator, atendendo à

proposta desta audiência pública de subsidiar o relatório que V.Exa. apresentará, da

leitura desses 2 dispositivos, extraímos, em primeiro lugar, que o acesso à Justiça é

um direito público, subjetivo, fundamental, de todos os brasileiros e estrangeiros

residentes no País. É uma cláusula pétrea, um dispositivo constitucional que não

pode ser objeto sequer de supressão ou emenda tendente a aboli-lo; em segundo

lugar, temos que o acesso à Justiça é um serviço público essencial a ser prestado

pela Defensoria Pública; em terceiro lugar, a Defensoria Pública tem o monopólio da

assistência jurídica estatal. Noutras palavras, se o Estado deseja cumprir com sua

obrigação constitucional, prestando assistência jurídica aos necessitados, deve fazê-

lo por meio da Defensoria Pública, e não por meio de qualquer outro sistema

paralelo, estatal ou não-estatal.

E aqui eu poderia citar, à guisa exemplificativa, os convênios com as

organizações da sociedade civil, as faculdades de Direito e a Ordem dos Advogados

do Brasil para a prestação de assistência jurídica aos necessitados.

Veja-se bem: não estou aqui a defender que a Defensoria Pública tem o

monopólio da assistência jurídica. Evidentemente que não. O pobre tem o direito de

escolher se quer ser assistido por um amigo advogado, que não lhe cobrará

honorários ou lhe cobrará tão-somente honorários de êxito ao final da demanda, ou

se quer ser atendido por um escritório-modelo de uma universidade. Mas o Estado,

não, esse não tem escolha. Se quer prestar assistência jurídica aos necessitados,

que o faça nos termos da Constituição, por meio da Defensoria Pública. Logo, posso

dizer, com a plena certeza e com todo o vigor dos meus pulmões, que a Defensoria

Pública tem o monopólio da assistência jurídica estatal.
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Por outro lado, também não estou a questionar a qualidade de outros

sistemas paralelos de prestação de assistência jurídica. O nosso Constituinte de

1988, assim como já prelecionado pelo Sr. Pierpaolo Bottini, ao fazer uma análise

global dos sistemas e modelos de prestação de assistência jurídica, o Constituinte

de 1988 já fez a escolha, e, no nosso modo de ver, a escolha correta, certa.

Escolheu a Defensoria Pública como garantia fundamental, institucional do acesso à

Justiça dos necessitados.

Finalmente, da análise dos citados dispositivos constitucionais, temos como

serviço público essencial que a Defensoria Pública deve ser organizada e mantida

pelo Poder Executivo. Logo, quando o Poder Judiciário celebra convênios com as

faculdades de Direito e com as seccionais da Ordem dos Advogados do Brasil para

possibilitar o acesso à Justiça, está atuando de forma inconstitucional, imiscuindo-se

no âmbito de atribuição ou de atuação típica do Poder Executivo.

Vejam, Srs. Parlamentares, senhoras e senhores, como o texto constitucional

está inteiramente desconectado da realidade quando o tema é a assistência jurídica

integral e gratuita aos necessitados. Ou será que a realidade está desconectada do

texto constitucional?

Nesse sentido, esta PEC vem em boa hora. Tem o mérito de atacar o

problema de frente e abrir uma profícua discussão no seio da sociedade, nos meios

de comunicação e no próprio Parlamento brasileiro. Estamos aqui para contribuir

com essa discussão.

Sr. Presidente, tenho aqui em minhas mãos diversas manifestações dos

Poderes Públicos Constituídos acerca de nossas carências e da imperativa

necessidade de implementação efetiva de todos os ramos da Defensoria Pública

brasileira, implementação essa — é necessário que ressaltemos — prioritária para o

aperfeiçoamento do sistema da Justiça brasileira.

Veja-se que a instalação de Varas da Justiça da União e dos Estados, por si

só, não garante o acesso à Justiça à população. Isso porque, Srs. Deputados, o juiz

é inerte por sua própria natureza e por imperativos da Constituição e de leis

infraconstitucionais. O juiz não pode sair por aí do seu gabinete solucionando

conflitos de interesse no meio da rua. Necessita do que podemos chamar — e aqui

eu denominei — de agentes provocadores.
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E quem seriam esses agentes provocadores? São as funções essenciais à

Justiça. Temos o Ministério Público, que exerce a procuratura constitucional dos

direitos e interesses da sociedade; temos o advogado público, que exerce a

procuratura constitucional dos direitos e interesses do Estado; temos a Defensoria

Pública, que exerce a procuratura constitucional dos direitos e interesses dos

necessitados; e, finalmente, o advogado privado, que atua residualmente, exercendo

a procuratura de todos os outros indivíduos não listados especificamente pela

Constituição.

Logo, é meia verdade, se assim podemos dizer, a propaganda de acesso à

Justiça feita quando da inauguração de uma nova Vara do Poder Judiciário. Acesso

à Justiça só será realizado efetivamente, de verdade, quando junto a uma Vara

estiverem instalados pelo menos um órgão do Ministério Público, da Advocacia

Pública, da Ordem dos Advogados do Brasil e da Defensoria Pública. E a Defensoria

Pública infelizmente sempre foi o patinho feio das demais funções essenciais da

Justiça.

Aqui, Sr. Presidente, abro um parêntese para dar o testemunho de uma

conversa que tive no próprio Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil

com um conselheiro amigo meu, defensor-público da União, no sentido de que, no

interior do Estado do Amazonas, em toda a sua dimensão territorial, não há mais do

que 15 advogados aptos para instaurar uma subseção da Ordem dos Advogados do

Brasil.

Vejam como isso é preocupante para o acesso à Justiça efetivo desta Nação.

No Estado do Amazonas, não temos subseção da Ordem dos Advogados do Brasil,

à exceção da capital. O próprio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas mantém

vivo o provimento que permite ao juiz de Direito contar para a defesa criminal com

os chamados rábulas, bacharéis em Direito não inscritos na Ordem dos Advogados,

dada a carência de advogados no interior do Estado. Isso é muito preocupante.

Sr. Presidente, estamos diariamente trabalhando para mudar esse quadro.

Retornando aos pronunciamentos dos Poderes Constituídos, aos quais me referi

anteriormente, posso citar o Pacto de Estado em Favor de um Judiciário mais

Rápido e Republicano, documento assinado em 15 de dezembro de 2004 pelos

Exmos. Srs. Presidentes da República, do Senado Federal, da Câmara dos
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Deputados e do Supremo Tribunal Federal, com o seguinte teor — cito

especificamente o item 3:

“Defensoria Pública e acesso à Justiça.

Ainda há um descompasso entre os quadros das

Defensorias Públicas da União e dos Estados em relação

às necessidades de uma sociedade como a nossa,

extremamente desigual e empobrecida. No plano federal,

o número de defensores não chega a 10% do número de

unidades jurisdicionais a serem atendidas. Isso constitui

severo embaraço ao acesso real à Justiça. Por força do

pacto ora celebrado, será constituída uma comissão para

apresentar, em 90 dias, estratégias de superação desse

quadro, contemplando inclusive metas claras para a

progressiva ampliação da Defensoria Pública da União.

Posteriormente, serão realizados os contatos necessários

com os Governos Estaduais, a fim da celebração das

parcerias que se fizerem necessárias.”

Trata-se de um documento assinado pelos Presidentes e Chefes de todos os

Poderes Públicos Constituídos da União, os chefes máximos.

O próprio Tribunal de Contas da União, por sua vez, realizou, entre agosto e

novembro de 2004, auditoria operacional no programa de assistência jurídica

integral e gratuita, Processo TC número tal, do qual extraímos o seguinte trecho:

“A quantidade de defensores não é suficiente para

atender à demanda pelos serviços prestados. A falta de

defensores reflete diariamente na redução das metas de

atendimento, fazendo com que a atuação desses

profissionais não englobe todas as áreas de competência.

A sobrecarga de trabalho dos defensores e o dispêndio de

tempo com o desempenho das atividades administrativas,

a par de acarretar redução na quantidade de

atendimentos prestados, produz reflexos na adequação e

tempestividade dos atendimentos.”
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Sr. Presidente, terminando essas citações, temos também o Conselho

Nacional de Justiça, que na sua 12ª sessão ordinária assim deliberou julgando o

Pedido de Providência nº 131, de 2006:

“Por unanimidade, decidiu julgar procedente, em

parte, o pedido, nos termos do voto proferido pela Exma.

Conselheira-Relatora, que acatou as sugestões dos

Exmos. Conselheiros Paulo Lobo e Joaquim Falcão, no

sentido de expedir ofícios ao Presidente da República e

aos Governadores dos Estados ressaltando a importância

e a necessidade de estruturação das Defensorias da

União e dos Estados, com a inclusão da referida matéria

no relatório anual que integrará a mensagem do

Presidente do Supremo Tribunal Federal a ser

encaminhada ao Congresso Nacional por ocasião da

abertura da Sessão Legislativa.”

O que diz este relatório do Presidente do Supremo Tribunal Federal? Capítulo

III:

“Este capítulo decorre do dever constitucional de o

Conselho Nacional de Justiça propor providências que

considera prioritárias para o aprimoramento da Justiça

brasileira.

IX - O Conselho Nacional de Justiça sugere aos

Poderes Executivo e Legislativo que estabeleçam metas

para a progressiva ampliação da Defensoria da União e

dos Estados com a aprovação das leis necessárias.”

Por fim, destaco, dentre inúmeros outros cuja leitura vou dispensar, tendo em

vista o avançado da hora, o recentíssimo pronunciamento da Ministra Presidenta

Ellen Gracie — não sei se tentaram um contato para que S.Exa. viesse a essas

audiências públicas. Na audiência pública que discutia a PEC da reforma do Poder

Judiciário, que ainda tramita nesta Casa, no dia 31 de maio deste ano, S. Exa. disse

o seguinte:
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“A Defensoria Pública é um dos patinhos feios do

sistema judiciário. Temos grandes preocupações com o

acesso à Justiça. E quando nos referimos a esse acesso,

parece até que estamos tratando de algo muito abstrato,

relacionado apenas aos órgãos do Poder Judiciário. Na

verdade, o pleno acesso à Justiça só se dá quando se

tem Defensorias Públicas instaladas e operantes em

todos os Estados federais e no âmbito da União.

Infelizmente, isso não acontece hoje em nosso País, a

ponto de, às vezes, nós mesmos, Magistrados, nos

indagarmos acerca de para quem, afinal de contas,

estamos trabalhando.”

Isso é uma síntese da preocupação do próprio Poder Judiciário, da mais alta

Corte de Justiça neste País com a questão do acesso à Justiça.

Logo, Sr. Presidente, em conclusão a tudo o que foi dito anteriormente,

podemos dizer que o tramitar desta proposta atende aos apelos de todos os

Poderes Constituídos e de diversos setores da sociedade civil.

Passarei, agora, de forma bastante célere a destacar 4 pontos que considero

de fundamental importância para o aperfeiçoamento do regime jurídico constitucional

da Defensoria Pública. Nesse sentido, limitar-me-ei apenas a citar os pontos que

considero pertinentes, já que o pensamento do próprio Sr. Pierpaolo Cruz Bottini

coincide em gênero, número e grau com o da Associação Nacional, e ele teve a

oportunidade de destrinçar um pouco mais os motivos pelos quais os apoiamos.

Limito-me a dizer que seriam 4: a legitimação do Defensor Público-Geral da

União para movimentar, em prol dos necessitados, o controle de constitucionalidade,

ou seja, para propositura de ação direta de inconstitucionalidade e ação declaratória

de constitucionalidade. Abro um rápido parêntese para dizer que eu já havia

sustentado isso em ocasiões anteriores. Tenho um artigo que fala justamente sobre

a proposta de legitimação do Defensor-Geral da União para o controle de

constitucionalidade. Isso será muito importante para o aperfeiçoamento da

sociedade pluralista e democrática brasileira. E será muito importante, Sr.

Presidente, porque a Defensoria Pública é uma instituição que lida diariamente com
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direitos e interesses de necessitados. Quando o defensor público se encontra na sua

sala ou no atendimento ao necessitado, ele extrai diversas teses jurídicas, inclusive

relativas a propostas e a planos de Governo, que poderiam muito bem servir de

pano de fundo a ações diretas de inconstitucionalidade em prol da cidadania

necessitada deste País.

Segundo ponto, foro por prerrogativa de função para os membros da

Defensoria Pública.

Terceiro ponto, autonomia funcional, administrativa, financeira e iniciativa para

a criação e extinção por parte da Defensoria Pública de cargos e serviços auxiliares,

política remuneratória e planos de carreira.

Finalmente, a elaboração de lista tríplice para indicação do Defensor Público-

Geral dentre os membros da carreira com mais de 35 anos, sendo que essa medida

fortaleceria, em grande parte, a democracia interna da instituição, sem, obviamente,

alijar do processo democrático interno a legitimação popular do voto dos Chefes dos

Poderes Executivo e Legislativo.

Então, seria uma conjugação entre democracia interna e legitimação por parte

do povo dos seus representantes eleitos.

Srs. Parlamentares, a Associação Nacional dos Defensores Públicos da

União entende que os pontos citados devem permanecer na forma como redigidos

na proposição original. Estamos à disposição para debater os demais pontos da

PEC.

Sr. Presidente, concluo minha intervenção respondendo às duas questões

que apresentei no início da minha explanação: por que devemos implantar uma

Defensoria Pública nos moldes propostos por essa proposta de emenda à

Constituição e a quem interessa uma Defensoria Pública forte e atuante. Ora, a

implantação de uma Defensoria Pública forte e atuante interessa diretamente a mais

de 92 milhões de brasileiros que hoje, segundo dados do último censo do IBGE,

recebem menos de 2 salários mínimos e seriam, sem dúvida nenhuma,

imediatamente beneficiados. Mas também interessa, como muito bem ressaltou a

Dra. Francilene, às classes média, média alta e alta do País, porque em um país

mais justo haverá menos violência, maior desenvolvimento econômico e todos

poderemos sair tranqüilamente às ruas das metrópoles sem pânico, desconfiança ou
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temor. Em suma, com uma Defensoria Pública forte e atuante estaremos trilhando o

caminho certo para o cumprimento de um dos objetivos fundamentais da República:

a construção de uma sociedade livre, justa e solidária.

Gostaria de enfatizar, respondendo à primeira parte da indagação inicial, que

somente com instrumentos constantes no bojo dessa proposta de emenda

constitucional teremos nós, defensores públicos, condições materiais, legais e

institucionais para o fiel desempenho de nossa árdua missão constitucional.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Feu Rosa) – Agradeço, pelas palestras

proferidas, ao Dr. Holden Macedo, Presidente da Associação Nacional dos

Defensores Públicos da União; à Dra. Francilene Gomes de Brito Bessa, Presidente

da Associação dos Defensores Públicos do Estado do Ceará; ao Dr. Pierpaolo Cruz

Bottini, Secretário de Reforma do Judiciário do Ministério da Justiça; e ao Dr.

Leopoldo Portela Júnior, Presidente da Associação Nacional dos Defensores

Públicos.

Seguindo o roteiro da Comissão, concluída a apresentação do expositor,

concedo a palavra ao Relator, nobre Deputado Nelson Pellegrino, do PT da Bahia.

O SR. DEPUTADO NELSON PELLEGRINO – Sr. Presidente, Deputado Feu

Rosa; Dr. Pierpaolo Bottini, Secretário de Reforma do Judiciário do Ministério da

Justiça; Dr. Leopoldo Portela Júnior; Dr. Holden Macedo; Dra. Francilene Gomes

Bessa; Sras. e Srs. Defensores Públicos dos Estados, da União e do Distrito

Federal; demais presentes, chegamos a uma etapa importante desta jornada.

Estamos concluindo a fase das audiências públicas. Tivemos a oportunidade de

ouvir representantes, das instituições que serão objeto dessa proposta de emenda à

Constituição, da sociedade civil, do Governo Federal, bem como representantes da

classe envolvida e estudiosos da matéria.

Era nossa pretensão ouvir também a Ministra Ellen Gracie, o que infelizmente

não será possível devido a compromissos agendados, mas o Dr. Holden trouxe à

colação o seu depoimento em relação à Defensoria Pública. Após a aprovação do

relatório, vamos submetê-lo à apreciação do Plenário. Mas faremos com que chegue

às mãos do Presidente da República, do Ministro da Justiça, da Presidenta do
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Supremo Tribunal Federal e dos Governadores de Estado, para que tenham

conhecimento do esforço produzido nesta Casa.

Resta agora a elaboração do relatório. Neste sentido, nos últimos 15 dias

tenho intensificado o estudo da matéria, o exame de sugestões, a apropriação das

contribuições apresentadas nas audiências públicas. Tenho também conversado

com defensores públicos.

Pretendemos apresentar nosso relatório no próximo dia 5, quarta-feira, a

partir das 9 horas, com vistas a sua discussão e votação. Sei que poderemos

enfrentar alguma dificuldade, pois nesse dia haverá jogo da Seleção Brasileira às 16

horas, mas é preciso fazê-lo porque um eventual pedido de vista nos tomaria 48

horas e nos restaria apenas o dia 12 como data final para a aprovação do relatório,

uma vez que após o dia 15 de julho o Congresso Nacional entrará em recesso.

Na condição de Relator, vou conversar com o Sr. Presidente e telefonar a

todos os membros da Comissão para pedir-lhes essa contribuição. Nos últimos 15

dias de trabalho antes do recesso deverá haver um esforço concentrado nesta Casa.

Há 5 medidas provisórias trancando a pauta e matérias relevantes para serem

apreciadas.

Adiantarei algumas questões que deverão constar do relatório, além da PEC

propriamente dita. A única emenda apresentada, salvo engano dos Deputados

Carlos Mota e Bosco Costa, supressiva, refere-se à vedação, aos defensores

públicos, do exercício de atividade político-partidária. Já iniciamos o debate do tema.

Estamos também debatendo sugestão da Deputada Vanessa Grazziotin no

sentido de inserir na PEC dispositivo, mesmo que genérico, que estabeleça critérios

para a lotação dos defensores nos Estados, para que não obedeça a interesses

políticos, assegurando, na medida do possível, a lotação desses servidores

prioritariamente nas comarcas mais distantes, onde a carência é maior.

De logo invocaria, para sustentar outra idéia sobre a qual tenho pensado,

como Relator, um dado apresentado pelo Dr. Pierpaolo, segundo o qual 57% dos

Municípios brasileiros não têm assistência judiciária gratuita. Trata-se de dado

relevante. Estou estudando a viabilidade de propor a obrigatoriedade, possivelmente

no Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, de instalação de Defensoria

Pública em todas as comarcas do País. Não em cada vara, mas em cada comarca
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do País, para assegurar o funcionamento da Justiça. Já sustentei esse ponto de

vista em audiências anteriores. No nosso processo judiciário, o advogado é

essencial à administração da justiça, exceto no caso das ações propostas nos

juizados especiais ou trabalhistas. Para que a relação triangular se complete, é

necessário que haja no processo o profissional do direito regularmente inscrito na

Ordem dos Advogados do Brasil. Sabemos que, principalmente nas comarcas mais

longínquas, os advogados que patrocinam causas populares podem ter inviabilizada

a atividade profissional por se insurgir contra o poder político ou econômico local.

Essa é uma responsabilidade do Estado.

O Dr. Holden Macedo trouxe em sua exposição elementos importantes. O Dr.

Pierpaolo Cruz Bottini falou de modelos assistenciais existentes no mundo. Citou

casos em que o Estado contrata serviços privados e casos em que promove a

gratuidade da Justiça. O Brasil, com muita inteligência, filiou-se ao modelo da justiça

gratuita. É importante darmos conseqüência a essa opção do legislador brasileiro. E

o caminhos é — volto a dizer — a elevação da Defensoria Pública ao status de

poder de Estado, dando-lhe as prerrogativas constitucionais necessárias e as

condições materiais necessárias ao exercício pleno desse múnus, permitindo aos

necessitados, aos hipossuficientes, por meio da Defensoria Pública, o acesso à

Justiça. Esta é uma questão que deverá ser objeto do nosso relatório.

Foi-nos solicitado assegurar no texto da PEC, portanto no texto constitucional,

o direito adquirido, hoje reconhecido, aos defensores que já exerciam a atividade

privada da advocacia no momento da promulgação da Constituição ou no momento

da sanção da Lei nº 8.080 — Lei Orgânica da Defensoria Pública. Associações de

defensores e a Ordem dos Advogados do Brasil manifestaram interesse nessa

matéria.

Há também solicitação de associações de defensores estaduais para que se

assegure estabilidade aos defensores que estavam no exercício da função em 05 de

outubro de 1988. Em alguns Estados, essa estabilidade é assegurada apenas aos

que estavam no exercício da função em 05 de outubro de 1983, pela retroatividade

da Constituição. Deveremos apreciar também essa matéria no relatório.

Por último, sem prejuízo de outras questões, teríamos ainda o exame da

possibilidade de os defensores públicos exercerem outro cargo público. Há diversas
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postulações, desde que essa possibilidade seja reservada a cargos de Ministros de

Estado e de Secretários de Estados e Municípios, e a extensão a cargos de

relevância na administração pública. É matéria que também será objeto de estudo.

Examinaremos ainda a possibilidade de criação do Conselho Nacional da

Defensoria Pública, a exemplo do Conselho Nacional de Justiça e do Conselho

Nacional do Ministério Público, como instrumento de uniformização de regras gerais

a serem aplicadas a todas as Defensorias Públicas, e também como controle

externo da sociedade e normatização de procedimentos no âmbito da Defensoria

Pública.

Essas são questões, além da PEC em si, que deverão ser objeto de

apreciação no nosso relatório final. A Dra. Francilene Gomes Bessa mencionou um

ponto que também poderá ser objeto de estudo: a reserva de percentual, na Lei de

Responsabilidade Fiscal, também para a Defensoria Pública, como existe hoje para

o Poder Judiciário e para o Ministério Público. Sem prejuízo de outras considerações

finais, porque recebi outras manifestações, mas procurei destacar as mais

relevantes.

Portanto, vamos fazer o esforço cívico de estarmos aqui no dia 5, quarta-feira,

pela manhã. Gostaria também de contar com a presença de V.Exa., Deputado Feu

Rosa, que tem muito prestígio na bancada do Espírito Santo e nesta Casa, bem

como dos Deputados Mauro Benevides e Wilson Santiago, que é o Presidente desta

Comissão. Eu me empenharei pessoalmente para no próximo dia 5, quarta-feira,

apresentar o relatório final para apreciação e votação nesta Comissão.

São essas as minhas considerações, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Feu Rosa) – Muito obrigado, Deputado

Nelson Pellegrino.

Considerando que não existem oradores inscritos para fazer perguntas aos

ilustres palestrantes, gostaria de, no crepúsculo desta audiência, agradecer ao Dr.

Leopoldo, ao Dr. Pierpaolo, ao Dr. Holden e à Dra. Francilene, que nos trouxeram

contribuições muito positivas para a consideração do Relator.

Fiquei muito surpreso com algumas informações que ouvi aqui. Há muitos

anos estamos na expectativa de que a Defensoria Pública melhore substancialmente

no Espírito Santo e no Brasil. A falta de assistência judiciária à população
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necessitada no País é um fato extremamente lamentável, principalmente com os

novos códigos que vão sendo colocados à disposição da população, as novas leis

orgânicas. Há cerca de um mês tive a oportunidade de relatar o projeto de Lei

Orgânica da Segurança Alimentar e Nutricional, que vai gerar uma série de direitos

para os cidadãos brasileiros, de forma muito sucinta e básica. Mas a assistência

judiciária à população ainda é muito deficiente.

O Dr. Holden fez menção à figura do rábula. Havia muito tempo que eu não

ouvia essa expressão, Dr. Holden, desde que eu era garoto — sou o único da família

que não sou advogado.

O SR. DEPUTADO NELSON PELLEGRINO – Permita-me registrar que o

Deputado Feu Rosa é de uma família de ilustres juristas e magistrados respeitados

no Estado do Espírito Santo.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Feu Rosa) – Obrigado. Então, quando um

achava que o outro fazia alguma capivara, dizia: você é um rábula. Aí, era uma coisa

terrível. É muito interessante: até hoje o juiz na Amazonas pode designar rábulas.

Interessantíssimo isso. Eu tinha uma noção mais forte da questão da Defensoria no

meu Estado e aqui no Distrito Federal. No Espírito Santo, é deplorável. Eu mesmo

tenho pessoas da minha ligação que, devido a nossa atividade política — deve

ocorrer o mesmo com o Deputado Nelson —, todo dia pede assistência judiciária. Eu

tenho amigos advogados a quem encaminho essas pessoas. Não é estatal, não é

pago pelo Estado. Tenho um levantamento muito bom sobre a Defensoria Pública no

Espírito Santo, nossas necessidades e nossas lutas, que são pesadas.

Mas fiquei muito surpreso com a assistência jurídica estatal em Brasília, que é

muito deficiente também.

O jornal Correio Braziliense, há cerca de 2 anos, provocou essa questão

numa série de reportagens e eu tenho o meu dossiê sobre a assistência judiciária

em Brasília, que aqui também é muito carente. Em Ceilândia, Samambaia e nas

cidades do Entorno, a assistência judiciária é muito deficiente. É assim no

Amazonas e na Capital Federal. É um problema nacional.

Então, espero que com a Proposta de Emenda à Constituição nº 487-A, de

2005, de autoria do Deputado Roberto Freire, e com a contribuição das senhoras e

dos senhores ao Relator Nelson Pellegrino, consigamos vencer essas dificuldades e
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criar a Defensoria Pública do terceiro milênio: informatizada, rápida e, acima de tudo,

com defensores públicos.

Espero que haja grande compreensão de todos os agentes envolvidos em

questão de tal magnitude e que o relatório a ser elaborado pelo Deputado Nelson

Pellegrino, a partir do que for definido nesta Comissão, tenha um caminho tranqüilo,

o que acredito perfeitamente possível, devido às palavras do nobre Deputado.

Portanto, agradeço pela presença — vou repetir os nomes porque são

pessoas muito competentes, que nos ensinaram muito — ao Dr. Leopoldo Portela

Júnior, Presidente da Associação Nacional dos Defensores Públicos; ao Dr.

Pierpaolo Cruz Bottini, Secretário de Reforma do Judiciário do Ministério da Justiça;

ao Dr. Holden Macedo, Presidente da Associação Nacional dos Defensores Públicos

da União; e à Dra. Francilene Gomes de Brito Bessa, Presidente da Associação dos

Defensores Públicos do Estado do Ceará. Muito obrigado a todos.

Acredito que na audiência todos os interessados fizeram suas anotações e

darão suas opiniões e pareceres ao nobre Relator, na propriedade de sua condição.

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente reunião, lembrando que

a próxima reunião, conforme foi apregoado pelo nobre Deputado Nelson Pellegrino,

será realizada no dia 5 de julho, para a apresentação, discussão e votação do

parecer.

Muito obrigado pela presença de todos e até a próxima reunião.

Está encerrada a reunião.


